
 

 
  www.psacores.pt 

 

 

 

EXMO SENHOR 

CHEFE DE GABINETE DE SUA EXCELÊNCIA O 

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

    S/100/2024/XIII 

 

Assunto: REQUERIMENTO - Governo Regional insiste em não prestar contas aos 

Açorianos sobre o cumprimento do Plano de Reestruturação do Grupo SATA 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à 

Mesa da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., 

para efeitos de admissão, perguntas com pedido de resposta escrita dirigidas ao 

Governo Regional dos Açores. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

Horta, 5 de setembro de 2024. 

 

 

O Chefe de Gabinete do Grupo Parlamentar 

 

 

 

Frederico de Melo Alves Soares 
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REQUERIMENTO 

 

Governo Regional insiste em não prestar contas aos Açorianos sobre o 

cumprimento do Plano de Reestruturação do Grupo SATA 

 

Considerando que o Plano de Reestruturação do Grupo SATA foi acordado entre 

o Governo Regional dos Açores e a Comissão Europeia, com vista à recuperação 

económica e financeira da companhia, um ativo estratégico para a Região 

Autónoma dos Açores, que impacta direta e significativamente na mobilidade dos 

seus cidadãos, na promoção do turismo e na conetividade com o exterior; 

Considerando que aquando do Debate de Urgência promovido pelo Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, no dia 11 de junho de 2024, foram colocadas diversas 

questões ao Governo Regional quanto ao cumprimento do referido Plano; 

Considerando que, apesar da insistência da parte do Grupo Parlamentar do 

Partido Socialista e de outros partidos representados no parlamento açoriano, o 

Governo Regional escusou-se a prestar esclarecimentos; 

Considerando que um dos requisitos estabelecidos pela Comissão Europeia no 

âmbito da aprovação do referido Plano de Reestruturação foi a obrigatoriedade 

de apresentação de Relatórios Semestrais sobre a sua implementação, 

assegurando, assim, o acompanhamento rigoroso das medidas preconizadas e 

o seu impacto no Grupo SATA e, por consequência, na Região; 

Considerando que, até à data, esses relatórios não foram tornados públicos, nem 

foram disponibilizados aos deputados da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, a quem compete fiscalizar a ação do Governo Regional,  
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o que evidencia uma postura de opacidade e falta de transparência por parte do 

Executivo; 

Considerando que a falta de informação disponível sobre o cumprimento do 

Plano de Reestruturação e a ausência de partilha dos referidos relatórios 

semestrais impede os legítimos representantes do povo açoriano de 

desempenharem adequadamente o seu papel fiscalizador, em clara contradição 

com os princípios da boa governança, da transparência e da prestação de contas 

que devem nortear a ação governativa; 

Considerando ainda que esta ausência de informação tem causado uma 

crescente preocupação pública e entre os agentes políticos e económicos da 

Região, gerando incerteza quanto ao futuro do Grupo SATA e ao impacto das 

medidas de reestruturação no emprego e na sustentabilidade da empresa, o que 

agrava a necessidade de uma resposta célere e esclarecedora por parte do 

Governo Regional. 

Face ao exposto, vem o Grupo Parlamentar do Partido Socialista dos 

Açores, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, através dos 

deputados signatários, solicitar ao Governo Regional dos Açores, as 

seguintes informações: 

1. Cópia integral dos Relatórios Semestrais elaborados no âmbito do Plano 

de Reestruturação do Grupo SATA, que foram submetidos à Comissão 

Europeia, conforme estipulado no acordo celebrado com aquela 

instituição. 

2. Esclarecer de forma pormenorizada quais as medidas concretas já 

implementadas ao abrigo do referido Plano de Reestruturação e qual o 

impacto esperado das mesmas no futuro da empresa, nomeadamente no 

que diz respeito à sustentabilidade financeira, ao número de 

trabalhadores, à operação nas rotas regionais, nacionais e internacionais, 

aos serviços prestados e ao fretamento de aeronaves sob o regime de 

ACMI. 
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3. Informar quais as próximas etapas previstas no Plano de Reestruturação 

e em que prazos se prevê a sua implementação. 

 

Açores, 5 de setembro de 2024. 

 

Os deputados, 

 

 

Andreia Cardoso 

 

Carlos Silva 

 

 

Joana Pombo 


